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Resumo 

O objetivo deste estudo é analisar os impactos das mudanças climáticas sobre a produtividade 

agrícola da agricultura familiar e patronal no Brasil, utilizando projeções de modelos 

climatológicos desenvolvidas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) segundo 

os cenários globais de mudanças climáticas do IPCC (2014), RCP 4.5 e RCP 8.5, para dois 

períodos de normais climatológicos  2021/2050 e 2051/2080. Sob as hipóteses de que a 

produtividade agrícola dos agricultores familiares e patronais respondem de maneira distinta 

aos impactos das mudanças climáticas. Dados agrícolas do Censo Agropecuário de 2006 são 

combinados com dados climáticos e geográficos para estimar a sensibilidade da produtividade 

agrícola em decorrência de alterações de temperatura e precipitação médias. A estratégia 

metodológica consiste na estimação em cross section de uma função de produção em que os 

resultados em termos de produtividade agrícola são determinados por fatores climáticos, 

geográficos e produtivos. O estudo contribui para a literatura, ao desagregar a produção agrícola 

em familiar e patronal, indicando a magnitude e a direção dos impactos, por Unidade da 

Federação, no Brasil. Os resultados indicaram que em decorrência de suas estruturas produtivas 

diferenciadas, agricultura familiar apresentaria maior sensibilidade às alterações de temperatura 

e precipitação em relação à agricultura patronal, indicando maior vulnerabilidade ao fenômeno. 

Em média, os efeitos sobre a produtividade agrícola são negativos e se intensificam ao longo 

do tempo. As regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste concentrariam os efeitos negativos, ao 

passo que a região Sul, se destacaria com incrementos de produtividade agrícola. 
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Abstract 

The objective of this study is to analyze the impacts of climate change on the agricultural 

productivity of family farmers and agribusiness in Brazil, using projections of climatological 

models developed by the National Institute for Space Research (INPE) according to the global 

climate change scenarios of IPCC (2014), RCP 4.5 and RCP 8.5, for two periods of 

climatological normals 2021/2050 and 2051/2080. Under the assumptions that the agricultural 

productivity of family farmers and agribusiness respond differently to the impacts of climate 

change. Agricultural data from the 2006 Agricultural Census are combined with climatic and 

geographical data to estimate the sensitivity of agricultural productivity due to changes in 

temperature and average precipitation. The methodological strategy consists of cross-section 

estimation of a production function in which the results in terms of agricultural productivity are 

determined by climatic, geographic, and productive factors. The study contributes to the 

literature, by disaggregating agricultural production into family farming and agribusiness, 

indicating the magnitude and direction of impacts, by Federation Unit, in Brazil. The results 

indicated that due to its differentiated productive structures, family farming would be more 

sensitive to changes in temperature and precipitation in relation to employer farming, indicating 

greater vulnerability to the phenomenon. On average, the effects on agricultural productivity 
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are negative and intensify over time. The North, Northeast and Midwest regions would 

concentrate the negative effects, while the South region would stand out with increases in 

agricultural productivity. 

Keywords: Climate Change, Family Farming, Agricultural Productivity 

JEL Codes: R15, Q10, Q54 

INTRODUÇÃO 

A análise dos impactos das mudanças climáticas é complexa. O fenômeno afeta uma 

variedade de aspectos, que vai do ecossistêmico/biológico ao econômico/social, envolve 

transformações graduais ao longo de um extenso horizonte temporal, causa externalidades 

negativas e amplia incertezas. A agricultura apresenta-se como um setor vulnerável, sobretudo 

em decorrência da alta sensibilidade da produtividade agrícola em relação a variáveis 

climáticas, como temperatura e precipitação.  

Os cenários projetados para o Brasil pelo Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas 

(PBMC), órgão vinculado aos Ministérios da Ciência, Tecnologia e Inovação e do Meio 

Ambiente, indicam um aumento de temperatura entre 1ºC a 5,5ºC e de oscilação de +5% a -

50% nos níveis de precipitação para o final do século XXI, além do aumento da probabilidade 

da ocorrência de eventos extremos, como secas e estiagens (PBMC, 2014). Tais projeções 

corroboram as evidências de que a agricultura poderá ser prejudicada pelo fenômeno. Nestas 

circunstâncias, segundo a FAO (2005), a oferta de alimentos e a segurança alimentar poderão 

ser comprometidos, e uma nova geografia da produção agrícola poderá se configurar. 

Estudos sobre os impactos das mudanças climáticas na agricultura são numerosos, 

contudo, concentram-se em certos tipos de cultivos, sobretudo commodities e vinculados aos 

grandes produtores. Existe uma lacuna na literatura especializada sobre os efeitos das MC na 

agricultura, representada pelos impactos sobre a agricultura familiar. Neste sentido, o objetivo 

do presente trabalho é estimar os efeitos das mudanças climáticas sobre a produtividade agrícola 

de maneira desagregada, separando a produção familiar da patronal. Para tanto, elaborar-se-á 

estimativas de variação de produção agrícola para ambos os tipos de produtores, com base nos 

cenários de aquecimento global do IPCC, produzidos pelo INPE, para dois períodos de normal 

climatológico, 2021/2050 e 2051/2080. A metodologia utilizada é a estimação em cross section 

de uma função de produção em que os resultados em termos de produtividade agrícola são 

determinados por fatores climáticos, geográficos e produtivos. 

A análise dos impactos das mudanças climáticas sobre a produtividade agrícola vinculada 

a agricultura familiar se mostra necessária em virtude da escassez de estudos direcionados aos 

agricultores familiares e relacionados à temática das mudanças climáticas no Brasil. Os 

resultados da pesquisa poderiam complementar as informações disponíveis sobre o tema, 

auxiliando no planejamento e definição de políticas adaptativas para a agricultura familiar. 

Assim, o estudo pretende responder as seguintes questões: Como as mudanças climáticas irão 

afetar a produtividade agrícola familiar e patronal? A produtividade agrícola familiar seria mais 

sensível às alterações climáticas? Como será o impacto em termos regionais? Destarte, pretende 

indicar a direção e a magnitude dos impactos em termos de alteração de produtividade agrícola, 

considerando as especificidades da produção familiar e patronal. 

O trabalho está dividido em 5 seções. A seção 1 apresenta os estudos recentes acerca dos 

impactos das mudanças climáticas sobre a produtividade agrícola no Brasil. A seção 2 apresenta 

a metodologia, as especificações econométricas do modelo e a base de dados utilizada. A seção 

3 apresenta os resultados das estimações utilizando os dados empilhados, considerando a 

amostra de agricultores familiares e patronais de maneira conjunta. A seção 4 expõe os 

resultados por tipo de agricultor e, por fim, a seção 5 indica as considerações finais do estudo. 
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1 Mudanças climáticas e alterações de produtividade no Brasil 

Os estudos recentes que analisam os impactos econômicos das mudanças climáticas na 

agricultura brasileira, utilizam sobretudo, a abordagem hedônica, ou um uma abordagem que 

se situa entre a hedônica e a agronômica, com a incorporação do valor da produtividade da terra 

em funções de produção por cultivo. Os estudos de Sanghi et al. (1997), Evenson e Alves 

(1998), Sanghi e Mendelsohn (2008), Feres et al. (2009), Massetti et al. (2013) e De Paula 

(2019) destacam-se entre os estudos realizados pela abordagem ricardiana. A adoção dos 

modelos intermediários é mais recente na literatura, sendo utilizada em Assunção e Chein 

(2009; 2016) e Miyajima (2018).  

O primeiro estudo sobre impactos das mudanças climáticas sobre a agricultura brasileira, 

envolvendo a metodologia hedônica, foi desenvolvido por Sanghi et al. (1997). O trabalho 

utilizou o modelo hedônico e um modelo de função de produção desenvolvido por Siqueira et 

al. (1994) para estimar as alterações de temperatura e precipitação sobre o uso da terra e 

produtividade agrícola. Como resultado, verificou-se que os estados da região Centro-Oeste 

seriam os mais afetados negativamente pelas mudanças climáticas, sendo que a região Sul 

poderia ser beneficiada (FERES et al., 2009).  

Evenson e Alves (1998) aprofundaram o modelo de Sanghi et al. (1997) e Sanghi e 

Mendelsohn (1998) ao incorporar variáveis tecnológicas referentes a P&D de programas de 

pesquisa agrícola públicos e privados para estimar os impactos das mudanças climáticas e dos 

serviços de tecnologia no uso e no valor da terra. Os resultados gerais das estimativas de 

mudanças climáticas e tecnológicas para a agricultura brasileira apontam que o impacto do 

investimento em pesquisa e desenvolvimento agrícola aumenta a participação das terras 

cultivadas em grande parte às custas das pastagens naturais. A participação nas terras cultivadas 

aumenta de 29% para 31,4%. A tecnologia agrícola aprimorada ameniza os efeitos climáticos 

sobre as pastagens. A tecnologia favorece as pastagens e combate a conversão induzida pelo 

clima de áreas de florestas naturais em áreas de pastagens naturais, e ainda, nem os efeitos das 

mudanças climáticas, nem a mudança tecnológica favorecem a silvicultura. 

Outra derivação do modelo de Sanghi e Mendelsohn (1998) foi utilizada no estudo de 

Feres et al. (2009). Os autores incorporaram um método de estimação simultânea para estimar 

o sistema de equações que determina o uso da terra e adaptaram pressupostos microeconômicos 

neoclássicos relacionados à maximização do lucro dos produtores agrícolas ao modelo 

econométrico. Assim, estimaram os impactos das mudanças climáticas, referentes às projeções 

de temperatura e precipitação dos cenários A2 e B2 do IPCC, sobre o uso do solo (lavoura, 

pasto e floresta). Os resultados indicaram heterogeneidade regional de impactos. A região Norte 

apresenta variação positiva para pasto e lavoura, e redução das áreas de florestas, indicando 

aumento de pressão para o desmatamento. A região Nordeste apresentaria ligeira redução das 

áreas de lavoura, expressiva redução de floresta e aumento das áreas de pasto de baixa 

qualidade, sobretudo nas áreas do bioma Caatinga. Para o Sudeste, os resultados indicaram 

aumento das áreas de pastagem e redução de florestas nos dois cenários analisados, sendo os 

efeitos sobre as áreas agrícolas variado, dependendo do cenário e do horizonte temporal. Já para 

a região Sul, os resultados apontaram aumento significativo das áreas de lavoura, com redução 

das demais áreas, em decorrência do aumento da produtividade média agrícola. Por fim, os 

resultados indicaram que a produtividade agrícola média das regiões Norte, Nordeste e Centro-

Oeste seriam afetadas negativamente, com destaque para culturas de subsistência como milho, 

feijão e arroz. 

De Paula (2018) analisou os impactos das mudanças climáticas sobre o valor da terra no 

Brasil utilizando um modelo ricardiano quantílico e dados do Censo Agropecuário do IBGE de 

2006. Os resultados indicaram que os impactos são heterogêneos e, sobretudo, negativos, 

variando conforme o clima e as características dos produtores. Indicaram, ainda, que o aumento 
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de 1°C na temperatura média, reduziria os valores da terra em 5% para os agricultores mais 

produtivos na região Sul e em 34% para os agricultores menos produtivos do Norte, e que o 

efeito marginal médio do aquecimento no menor quantil da produtividade agrícola é de -80% 

no valor da terra. Como resultado, as mudanças climáticas quase dobram a desigualdade de 

produtividade entre os agricultores nos extremos da distribuição dos valores da terra. De Paula 

(2018), reitera que os agricultores comerciais menos produtivos das regiões norte do país 

representam a fronteira da vulnerabilidade às mudanças climáticas no Brasil. 

Assunção e Chein (2009; 2016), estabeleceram um modelo intermediário entre a 

abordagem hedônica e a abordagem agronômica, ao incorporar na função de produção o valor 

da produtividade da terra de diferentes cultivos agrícolas. O modelo estima em cross section a 

variação de produtividade agrícola média para os municípios brasileiros em relação a atributos 

geográficos e climáticos, de acordo com o cenário A1B do IPCC, para os anos entre 2030 e 

2049. Os resultados indicaram que o aquecimento global sob os atuais padrões tecnológicos 

deverá reduzir a produção agrícola por hectare no Brasil em 18%, com efeitos nos municípios 

variando de -40% a +15% e concentração de efeitos negativos nas regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste. 

Miyajima (2018) também utilizou um modelo intermediário, semelhante ao de Assunção 

e Chein (2016), para estimar os efeitos climáticos sobre a produtividade agrícola média de um 

grupo de cultivos. O modelo utilizou os dados de projeção climática referentes ao cenário RCP 

4.5 e RCP 8.5 para o período de 2021 a 2080. Os resultados indicam que na média, o Brasil 

apresentaria queda de 12% na produtividade agrícola ao longo do período analisado, com 

impactos negativos maiores para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Considerando o 

cenário RCP 4.5, os resultados indicam redução média de 41% (2021/2050) e de 46% 

(2051/2080) na produtividade agrícola da região Nordeste, a mais afetada. Em contrapartida, a 

região Sul apresentaria aumento de produtividade média de 47% (2021/2050) e 66% 

(2051/2080).  

Portanto, os estudos mais recentes que analisam os impactos das mudanças climáticas 

sobre a produtividade agrícola, utilizam uma estrutura teórica que vincula o uso da terra às 

funções de produção, comuns em modelo agronômicos, de forma a aproximar da estrutura 

metodológica dos modelos hedônicos. Nas palavras de Assunção e Chein (2016 p. 587), essa 

abordagem metodológica  “lies somewhere between the Ricardian and the production function 

approaches, focusing on cross-section climate variation rather than time-series weather 

variation”. Esta estratégia metodológica, será implementada na estimação dos efeitos das 

mudanças climáticas sobre a produtividade agrícola, realizada neste estudo. 

 

2 Metodologia 

Este estudo analisa os impactos das mudanças climáticas sobre a produtividade agrícola 

de um conjunto de cultivos no Brasil, utilizando projeções de modelos climatológicos 

desenvolvidas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) segundo os cenários 

globais de mudanças climáticas do IPCC (2014) RCP 4.5 e RCP 8.5, para dois períodos de 

normais climatológicos1 2021/2050 e 2051/2080. Dados agrícolas do Censo Agropecuário de 

2006 são combinados com dados climáticos e geográficos para estimar a sensibilidade da 

produtividade agrícola em decorrência de alterações de temperatura e precipitação médias. A 

estratégia metodológica é oriunda de Assunção e Chein (2016), consistindo na estimação em 

cross section de uma função de produção em que os resultados em termos de produtividade 

agrícola são determinados por fatores climáticos, geográficos e produtivos. O estudo se 

diferencia, e portanto, contribui para a literatura, ao desagregar a produção agrícola em familiar 

 
1 A Organização Meteorológica Mundial (OMM) define Normais como “valores médios calculados para um 

período relativamente longo e uniforme, compreendendo no mínimo três décadas consecutivas” (INMET, 2020).  
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e patronal, sob a hipótese de que a produtividade agrícola dos agricultores familiares e patronais 

respondem de maneira distinta aos impactos das mudanças climáticas.  

2.1 Referencial Teórico 

Esta seção, baseada em Assunção e Chein (2016) e Miyajima (2019), apresenta o 

referencial teórico que orienta o processo de alocação de terras dos produtores agrícolas. O 

modelo apresentado guiará a etapa de análise econométrica deste estudo. 

Suponha uma economia agrícola com M municípios, em que cada município m ∈ M, um 

agricultor representativo aloca terra Lm entre K cultivos diferentes. A produção Pmk do cultivo 

k ∈ K no município m ∈ M depende da quantidade de terras Lmk e de insumos Xmk alocada nesse 

cultivo e de um vetor com características geográficas e climáticas GCm: 

 

P𝑚𝑘(GC𝒎) = 𝛾𝑚𝑘𝑓𝑘 (L𝑚𝑘, 𝑋𝑚𝑘|GC𝒎)                                                                                                    (1) 

 

Sendo 𝛾𝑚𝑘 um vetor de produtividade individual e  𝑓𝐿
𝑘 > 0 𝑓𝑋

𝑘 > 0, 𝑓𝐿𝐿
𝑘  ≤ 0 e 𝑓𝑋𝑋

𝑘  ≤ 0. 

Considerando wm o preço unitário dos insumos. O problema do agricultor representativo 

pode ser dividido em dois estágios. No primeiro, ele escolhe a quantidade de insumos de forma 

a maximizar o lucro obtido na produção do cultivo k no município m para cada valor de Lmk. A 

função valor desse problema é definida como: 

 

𝑉𝑚𝑘(L𝑚𝑘|GC𝑚) = max [
𝑋𝑚𝑘

𝛾𝑚𝑘𝑓𝑘(𝐿𝑚𝑘, 𝑋𝑚𝑘|𝐺𝐶𝑚) − 𝑤𝑚𝑥𝑚𝑘]                                          (2)       

No segundo estágio, o agricultor representativo escolhe o uso da terra que maximiza seu 

retorno agregado, sujeito à restrição de terra disponível: 

 

max
{𝐿𝑚𝑘}

П𝑚(𝐺𝐶𝑚) = ∑ 𝑉𝑚𝑘 (𝑘 𝐿𝑚𝑘|𝐺𝐶𝑚), sujeito a ∑ 𝐿𝑚𝑘𝑘  = Lm                                    (3) 

 

As condições de primeira ordem do problema (3) são dadas por: 

 

𝑉´𝑚𝑘(L𝑚𝑘|GC𝑚) ≥ 𝑉´𝑚𝑘(L𝑚𝑘|GC𝑚), ∀ k, k´ > 0 ∈ K                                                         (4) 

 

A equação (4) valerá como igualdade sempre que 𝐿𝑚𝑘
∗  > 0 e valerá como desigualdade 

estrita sempre que 𝐿𝑚𝑘
∗  = 0. O equilíbrio do modelo é dado pela seguinte igualdade: 

 
∑ 𝐿𝑚𝑘

∗
𝑘 (𝐺𝐶𝑚) = 𝐿𝑚                                                                                                                                 (5) 

 

As equações (4) e (5) definem implicitamente a alocação ótima de terra, nos permitindo 

entender como a mudança climática, presente em GCm, afeta as escolhas dos agricultores e a 

produtividade agrícola. Suponha que o vetor com as características climáticas mude de GCm 

para GC´m, afetando de maneira heterogênea o valor marginal das diferentes atividades 

agrícolas. Isso implica que a alocação de terra L*
mk(GC´m) será diferente da alocação inicial de 

terra L*
mk(GCm), posto que os agricultores realocam seu cultivo para o tipo mais lucrativo, em 

decorrência das alterações climáticas. Verifica-se dois efeitos das alterações climáticas em 

GCm, o primeiro sobre a produtividade agrícola e o segundo sobre a mudança no uso do solo 

em decorrência da alteração de produtividade. Desta forma o modelo captura o ajuste dos 

agricultores às mudanças climáticas, em termos de alocação de uso do solo.  

Definindo um vetor de produtividade por cultivo 𝛾𝑚 = (𝛾𝑚1 , 𝛾𝑚2 , ... , 𝛾𝑚k), resolvendo o 

sistema definido nas equações (4) e (5) e utilizando a função de produção definida na equação 

(1), podemos expressar a produtividade de cada cultura no equilíbrio como uma função dos 

parâmetros do modelo: 

 



6 

 

 𝑌𝑚𝑘
∗ (𝐺𝐶𝑚) =

𝑃𝑚𝑘
∗ (𝐺𝐶𝑚)

𝐿𝑚𝑘
∗ (𝐺𝐶𝑚)

=  𝑌𝑘(𝑤𝑚, γ𝑚, 𝐺𝐶𝑚)                                                                                       (6)  

A partir da equação (6), podemos definir a produtividade agrícola agregada como: 

 

 𝑌𝑚(𝐺𝐶𝑚) =
𝑃𝑚

∗ (𝐺𝐶𝑚)

𝐿𝑚
=  𝑌(𝑤𝑚, γ𝑚, 𝐺𝐶𝑚)                                                                                        (7) 

 

As equações (6) e (7), que definem a produtividade agrícola, são a base do exercício 

empírico realizado na próxima seção. Tais equações permitem estimar como a produtividade 

agrícola reage aos fatores climáticos. 

 

2.2 Especificação econométrica e estimação 

O modelo econométrico utilizado para estimar a sensibilidade da produtividade agrícola 

aos efeitos das MC, do cultivo k, no município m, é determinado a partir da equação (6). 

Suponha que exista mobilidade perfeita de fatores produtivos entre os municípios da amostra. 

Essa hipótese implica que o preço dos fatores é o mesmo em todos os municípios (w= wm, ∀ 

m) e que podemos estimar o modelo sem dados de preços de fatores. A forma funcional para a 

relação entre fatores climáticos e produtividade é dada por: 

 

Ym = Y(w, γm, GCm) = exp[𝜃(GCm) + 𝛾𝑚 + 𝜖𝑚]                                                               (8) 

 

Sendo 𝜖𝑚 um termo de erro idiossincrático. 

Reescrevendo (8), temos: 

 

ln Ym = γm + 𝜃(GCm) + 𝜖𝑚                                                                                                           (9) 

 

A aproximação das características dos municípios γm , sem a utilização de dados em 

painel, é realizada pelas características observáveis Xm. Desta forma, temos a seguinte equação 

estimável: 

 

ln Ym = 𝜃(GCm) + 𝛽´Xm+ 𝜖𝑚                                                                                          (10) 

 

Como os choques climáticos que afetam uma cultura k, também se correlacionam com 

choques que afetam a cultura k´, existe covariância cov(𝜖𝑚, 𝜖𝑚´) no sistema de equações 

apresentado. Assim, o método SUR2 (Seemingle Unrelated Regression) seria recomendado para 

estimar a produtividade, contudo, posto que GCm e Xm são iguais para todas as culturas, os 

regressores são exatamente iguais, logo este método se equivaleria à estimação pelo método 

dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). Portanto, equação (10) é estimada por MQO. 

Após a estimação do modelo representado em (10), as variáveis de temperatura e 

precipitação médias GCm, são substituídas, no mesmo modelo, por suas projeções GC´m 

referentes aos cenários RCP 4.5 e RCP 8.5, as demais variáveis de controle permanecem. Em 

seguida, calcula-se o valor predito de ln Ym. 

 

ln Ym = 𝜃(GCm) + 𝛽´Xm+ 𝜖𝑚                                                                                                    (11) 

 

 
2 Método SUR foi proposto por Zellner (1962) para estimar um conjunto de regressões aparentemente não 

correlacionadas, como as equações que determinam a produtividade de cada cultivo. O método é utilizado quando 

parte das variáveis explicativas são diferentes entre as equações, mas os termos de erro apresentam correlação. 

Para o método SUR, ver Beasley (2008). 
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A variação de produtividade agrícola, ocasionada pela alteração das variáveis climáticas, 

é dada pela diferença determinada por: 

 

Δ ln Ym = [𝜃(GCm) + 𝛽Xm] – [𝜃(GC´m) + 𝛽Xm]                                                             (12) 

 

Assim, seja Ym0 a produtividade agrícola quando GCm = GCm0, e Ym1 a produtividade 

agrícola quando GCm=GCm1. O impacto da mudanças climáticas será dado por ΔY* = Y*m1 – 

Y*m0                                                                                                              

A estimação é realizada com o acréscimo de um polinômio quadrático da temperatura e 

precipitação para capturar a não linearidade destas variáveis, posto que aumentos de 

temperatura e precipitação, podem contribuir para o aumento da produtividade em um primeiro 

momento, mas o aumento marginal (entendido como um excesso de temperatura ou 

precipitação) pode prejudicar a produtividade (MENDELSOHN et al., 1994; FERES et al., 

2009). Consideram-se as médias trimestrais de temperatura e precipitação, para capturar os 

efeitos específicos da sazonalidade climática sobre a produtividade agrícola de cada cultivo, e 

por fim, para o cálculo da produtividade agrícola agregada, utilizou-se a ponderação pela raiz 

quadrada da área total agrícola de cada município (SCHLENKER et al., 2006). 

A incorporação de novas tecnologias produtivas, como estratégia adaptativa dos 

agricultores, é um importante aspecto a ser considerado nos estudos envolvendo impactos das 

mudanças climáticas. O modelo estimado, não incorpora o progresso tecnológico. Por isso, 

pode apresentar resultados superestimados de variação de produtividade agrícola. Desta 

maneira, os resultados devem ser entendidos como o efeito puro do clima sobre a produtividade, 

evidenciando, ainda, a magnitude do progresso tecnológico necessário para amenizar os efeitos 

(ASSUNÇÃO; CHEIN, 2016). 

O objetivo da análise empírica é verificar os efeitos do clima na produtividade agrícola 

familiar e patronal, sob a hipótese de que suas respectivas estruturas produtivas são relevantes 

para determinar a sensibilidade da produtividade agrícola aos efeitos climáticos. Neste sentido, 

o exercício empírico realizado foi dividido em duas partes. Inicialmente, estimamos a equação 

(10) considerando todas as amostras, ou seja, com os dados referentes à agricultura familiar e 

patronal empilhados. Na estimação, uma variável dummy de controle, de valor igual a 1, é criada 

a partir de dados da agricultura familiar, com o intuito de verificar o efeito da “agricultura 

familiar” sobre a produtividade agrícola. Este exercício indicou que a dummy “agricultura 

familiar” é estatisticamente significativa, evidenciando a distinção entre os produtores e a 

necessidade de separar as amostras em familiar e patronal. No segundo exercício empírico, 

estimamos o efeito das mudanças climáticas sobre a produtividade agrícola entre os tipos de 

agricultores separadamente. Os resultados nos fornecem uma visão de como os efeitos das 

mudanças climáticas, sobre a produtividade agrícola, variam entre as regiões e os tipos 

agrícolas. 

 

2.3 Base de dados 

A base de dados utilizada para construir os indicadores de produtividade agrícola 

municipal, por cultivo, foi extraída do Censo Agropecuário do IBGE de 20063. Foram 

selecionados 21 cultivos: Arroz em Casca, Trigo e Cereais, Milho em Grão, Algodão em Fibra, 

Cana de Açúcar, Soja em Grão, Mandioca, Fumo em Folha, Tomate, Batata Inglesa, Cebola, 

Amendoim, Abacaxi, Banana, Feijão em Grão, Castanha de Caju, Uva para suco ou vinho, 

Laranja, Café em Grão, Outros da Lavoura Permanente e Outros da Lavoura Temporária. Os 

 
3 O modelo estimado com o cenário climático base, utiliza o período de normal climatológica calculado entre os 

anos de 1971 a 2005. Desta forma, os dados do Censo Agropecuário do IBGE de 2017 não foram utilizados, pois 

i) os dados do censo de 2017 já incorporam os efeitos das mudanças climáticas, verificados entre 2006 e 2017, e 

ii) utilizá-los implicaria no distanciamento entre os dados climáticos e os dados agrícolas.  
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cultivos foram desagregados em produção oriunda da agricultura familiar e da agricultura 

patronal. 

O número de hectares cultivados com o cultivo k em cada município m determina o uso 

de terra para cada categoria da lavoura. A participação ou share em área de cada cultivo é 

determinada pela divisão da área do cultivo k pela área total dos cultivos analisados, em 

hectares. O share é dado por: 

Smk = 
Área ocupada com cultivo 𝑘 em 𝑚

Área cultivada em 𝑚
 

 

A produtividade do cultivo k no município m é determinada pela razão entre o valor de 

sua produção e a área cultivada de k em m: 

 

Ymk = 
Valor da produção do cultivo 𝑘 em 𝑚

Área cultivada de 𝑘 em 𝑚
 

 

A produtividade agregada é definida como: 

 

Ym = 
∑  Valor da produção do cultivo 𝑘 em 𝑚𝑘

Área cultivada em 𝑚
 

 

As variáveis utilizadas como controle na análise empírica também são oriundas do Censo 

Agropecuário de 2006 e relacionam-se aos fatores utilizados na produção. Foram utilizados: i) 

o logaritmo natural do valor das máquinas, equipamentos e tratores presentes nas propriedades, 

por hectare; ii) o logaritmo natural do número de trabalhadores por hectare; iii) a área de 

benfeitorias, representada pelas áreas com construções, benfeitorias ou caminhos, iv) o 

logaritmo natural do valor das instalações nas propriedades; v) o logaritmo natural da área 

irrigada em hectares; vi) a participação de proprietários em cooperativas; vii) a participação de 

proprietários em associações; e viii) variáveis geográficas, por município, referentes à altitude, 

latitude e longitude, extraídas do Ipeadata. 

Os dados4 climáticos de temperatura e precipitação, utilizados para a construção do 

modelo base, são provenientes da base de dados Terrestrial Air Temperature and Precipitation 

descrita por Matsuura e Wilmott (2012). Os dados são estimativas mensais de temperatura e 

precipitação para todas as regiões da Terra, obtidos através de interpolações de dados de 

diferentes estações climáticas com resolução de 0.5 graus, com dados em grid. O recorte 

temporal selecionado para a construção do modelo base, compreende um período de 34 anos, 

entre 1971 a 2005, respeitando assim o padrão mínimo de trinta anos estabelecido pela 

Organização Meteorológica Mundial (OMM) para análises sobre mudanças climáticas. O 

período de trinta anos, denominado de normal climatológico, é utilizado como referência no 

cálculo da média de variáveis climáticas, de forma que o fenômeno das mudanças climáticas é 

constatado quando há alterações relevantes nos valores médios das variáveis entre as normais 

climatológicas.  

A escolha das variáveis temperatura e precipitação como proxy para clima é usual na 

literatura, dada a maior disponibilidade de dados históricos e projetados, e por apresentar 

relação com outras variáveis climáticas, como os níveis de humidade relativa do ar e de 

cobertura de nuvens. Especificamente no presente estudo, a escolha se dá ainda, em virtude da 

alta sensibilidade da produtividade agrícola à temperatura e aos níveis de precipitação. A Figura 

2 ilustra os dados de temperatura e precipitação históricos médios ao nível municipal no Brasil. 

 
4 A descrição das bases de dados de temperatura e precipitação estão disponíveis em: 

http://climate.geog.udel.edu/~climate/html_pages/Global2011/README.GlobalTsT2011.html e 

http://climate.geog.udel.edu/~climate/html_pages/Global2011/README.GlobalTsP2011.html 

http://climate.geog.udel.edu/~climate/html_pages/Global2011/README.GlobalTsT2011.html
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Figura 1: Dados Históricos de Precipitação e Temperatura (1971/2005) (mm) (ºC) 

Fonte: Elaboração própria com base em Terrestrial Air Temperature and Precipitation 

Os dados projetados de temperatura e precipitação, substituídos no modelo estimado, são 

referentes aos cenários RCP 4.5 e RCP 8.5 do IPCC (2014), considerando os períodos de 

2021/2050 e 2051/2080. A elaboração dos cenários para o Brasil, pelo INPE e com base na 

normal climatológica de 1971/2005, foi realizada através do modelo climático regional Eta-

CPTEC. Tais dados estão disponíveis5 no repositório de dados de projeções climáticas futuras 

do Centro de Ciência do Sistema Terrestre (CCST/INPE). O Cenário RCP 4.5 foi escolhido por 

representar um caminho mais otimista para o desempenho das emissões de GEE e temperatura 

globais, com projeção de aquecimento médio global em 1,8ºC no ano de 2100, em relação à 

temperatura média verificada entre 1986 e 2005. O cenário RCP 8.5, representa uma 

possibilidade pessimista de evolução das emissões e temperatura globais, com estimativa 

provável de aquecimento em torno de 3,7ºC em 2100 (IPCC, 2013). Assim, é possível definir, 

grosso modo, uma amplitude de resultados, dado um cenário que contempla políticas 

mitigatórias, cujo aumento da temperatura média global ficaria abaixo dos 2º C, e outro cenário 

pessimista, de aumento relevante da temperatura. Cabe destacar, que pelo último relatório do 

IPCC (2014), o caminho histórico das emissões tem se aproximado das projeções do cenário 

mais pessimista. As Figuras 3 e 4, ilustram as projeções de precipitação e temperatura de acordo 

com os cenários climáticos. 

 
5 Os dados de projeções de mudança do clima para a América do sul regionalizadas pelo modelo Eta estão 

disponíveis em: https://projeta.cptec.inpe.br/#/dashboard 
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Figura 2: Temperatura Média Projetada pelos Cenários RCP 4.5 e RCP 8.5 (ºC) 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do INPE 

As temperaturas projetadas para os anos de 2050 e 2080 pelos cenários RCP 4.5 e RCP 

8.5 indicam elevação mais intensa nas regiões de latitude baixa, ou, próximas à linha do 

equador. Neste sentido, as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste serão mais impactadas. O 

aumento de temperatura é gradual, alcançando os maiores valores médios ao final do século 

XXI. Como esperado, verifica-se pela Figura 3, que as projeções são mais intensas no cenário 

RCP 8.5. Considerando os dois cenários, verifica-se que a temperatura mínima projetada para 

o cenário otimista RCP 4.5, inicia-se em 14,5ºC no ano de 2050 e passa a ser de 16,8ºC em 

2080 no cenário pessimista. Ou seja, uma variação de 2ºC entre os dois cenários. Em relação à 

temperatura máxima, a variação chega a 3ºC entre os cenários.  



11 

 

 
Figura 3: Precipitação Média Projetada pelos Cenários RCP 4.5 e RCP 8.5 (mm) 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do INPE 

A Figura 4 ilustra as projeções de precipitação para os anos de 2050 e 2080 para os dois 

cenários RCP 4.5 e RCP 8.5. Verifica-se uma redução do volume de precipitação entre os anos 

e entre os cenários. Com redução nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, e elevação dos 

níveis na região Sul e partes da região Sudeste. 

Por fim, o modelo considerou uma amostra de 5364 municípios na estimação dos 

impactos climáticos na produtividade agrícola agregada originada da agricultura familiar e 5327 

considerando agricultores patronais. Os municípios que não apresentam dados de uso da terra 

e dados climáticos foram retirados das amostras na estimação, por cultivo individual e por 

cultivo agregado. A seguir são apresentadas as estatísticas descritivas dos cultivos da 

agricultura familiar e patronal. 

 

2.3.1 Agricultura Familiar 

Os dados utilizados para caracterizar a produtividade agrícola dos agricultores familiares 

foram extraídos do Censo Agropecuário de 2006. A definição de agricultura familiar utilizada 

pelo Censo é orientada pela Lei nº 11.326, de 24 de Julho de 2006, que estabelece o agricultor 

familiar como aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo simultaneamente, aos 
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requisitos: i) não detenha área maior que 4 módulos fiscais; ii) utilize predominantemente mão 

de obra familiar; iii) tenha renda familiar predominantemente oriunda das atividades do 

estabelecimento rural; e iv) dirija seu estabelecimento com sua família.  

A Tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas das variáveis utilizadas como controle nas 

estimações. As variáveis temperatura e precipitação foram utilizadas como proxy para o clima 

no modelo estimado, sendo posteriormente substituídas por dados de projeções de temperatura 

e precipitação segundo os cenários de mudanças climáticas. As variáveis climáticas utilizadas 

na estimação são referentes às médias do período de alta, compreendendo os meses 

correspondentes às estações primavera e verão, e de baixa, compreendendo os meses referentes 

às estações outono e inverno. Em relação às variáveis utilizadas como insumo no processo 

produtivo, máquinas e equipamentos, trabalho, instalações e área irrigada são reportadas na 

Tabela 1 em nível, mas utilizadas em logaritmo natural nas estimações.  

 

Tabela 1: Estatísticas Descritivas das Variáveis Climáticas e de Controle Familiares 

Variável Obs. Média Desvio Padrão Min. Max. 

Temperatura (mensal) 5364 22,23 3,38 13,82 29,02 

Precipitação (mensal) 5364 114,74 42,2 32,68 292,77 

Temperatura Primavera/Verão 5364 23,86 2,46 16,49 29,57 

Temperatura Outono/Inverno 5364 20,61 4,37 11,16 28,48 

Precipitação Primavera/Verão 5364 134,33 57,12 31,78 386,78 

Precipitação Outono/Inverno 5364 95,15 49,2 9 281,15 

Altitude 5364 413,44 269,7 0 1495,63 

Latitude 5364 -16,26 9,41 -33,51 3,88 

Longitude 5364 -46,58 7,06 -72,91 -34,81 

Máquinas e Equipamentos (R$/Ha) 5364 6.364* 11.700* 12 184.000* 

Trabalho 5364 0,08 0,31 0 320 

Associados às entidades de classe 5364 0,15 1,58 0 1830,7 

Associados às cooperativas 5364 0,04 0,13 0 59,74 

Benfeitorias (área) 5364 397,61 639,01 0 10851 

Instalações (R$/Ha) 5364 11.400* 16.400* 15 203.000* 

Área Irrigada 5364 287,22 860,34 0 13969,15 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados climáticos do Terrestrial Air Temperature and 

Precipitation, Censo Agropecuário do IBGE (2006) e Ipeadata. Nota: *Valores em mil reais 

 

 

Os dados sobre a agricultura familiar utilizados, obtidos do Censo Agropecuário do IBGE 

(2006), representam as características do produtor familiar, para cada município e, 

posteriormente, para cada Unidade da Federação. Ressalta-se que os agricultores familiares são 

heterogêneos, com uma parcela de produtores produzindo para a subsistência e outra altamente 

mecanizada, produzindo em cooperativas e inseridas em cadeias produtivas e, não obstante, 

esta diferenciação entre os produtores varia de região e de cultivo produzido. Neste sentido, a 

agregação de todos os tipos de produtores familiares na amostra, pode ser um fator limitador 

dos resultados deste estudo, contudo ele capta minimamente a configuração regional dos 

produtores ao utilizar os dados municipais do Censo Agropecuário do IBGE. 

 

2.3.2 Agricultura Patronal 

O conceito de agricultura patronal utilizado neste estudo é extraído do Censo 

Agropecuário do IBGE de 2006, que caracteriza a agricultura patronal como sendo aquela 

desempenhada em estabelecimentos: i) administrados por um administrador, ou produtor titular 

(inclusive através de um capataz ou pessoa com laço de parentesco); ii) cuja unidade de trabalho 
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contratada seja superior à unidade de trabalho familiar; iii) cuja área total do estabelecimento 

seja maior que a Área Máxima Regional por Região Geográfica, e portanto, maior que 1155,2 

ha na região Norte, 693,9 ha no Nordeste, 650,7 ha no Centro-Oeste, 348,2 ha no Sudeste e 

279,3 ha na região Sul.  

A Tabela 2 apresenta as estatísticas descritivas das variáveis climáticas e demais controles 

utilizados na estimação do modelo patronal. Assim como no modelo familiar, as variáveis 

relacionadas aos fatores de produção, máquinas e equipamentos, trabalho e instalações, são 

reportadas em nível na Tabela 2, mas utilizadas em logaritmo natural nas estimações. As 

características que distinguem os tipos de produtores em familiar e patronal estão presentes nas 

estatísticas descritivas reportadas nas Tabelas 1 e 2. Observa-se que em relação aos produtores 

familiares, a área irrigada e de benfeitorias são relativamente superiores, assim como os valores 

por hectare das instalações, máquinas e equipamentos utilizados na produção. Ademais, o 

número de trabalhadores por hectare, é inferior nas propriedades patronais. Tais características 

evidenciam o uso intensivo de capital pelos produtores patronais e uso intensivo em trabalho 

pelos familiares. 

 

Tabela 1: Estatísticas Descritivas das Variáveis Climáticas e de Controle Patronais 

Variável Obs. Média Desvio Padrão Min Max 

Temperatura (mensal) 5327 22,01 2,47 13,83 29,03 

Precipitação (mensal) 5327 128,27 25,31 32,68 292,78 

Temperatura Primavera/Verão 5327 23,67 1,78 16,50 29,57 

Temperatura Outono/Inverno 5327 20,35 3,29 11,16 28,48 

Precipitação Primavera/Verão 5327 179,53 55,19 31,78 386,79 

Precipitação Outono/Inverno 5327 77,00 44,26 9,01 302,70 

Altitude 5327 507,30 246,89 0,00 1495,64 

Latitude 5327 -19,07 6,43 -33,69 4,48 

Longitude 5327 -50,33 5,27 -72,92 -34,81 

Máquinas e Equipamentos (R$/Ha) 5327 16.400* 36.600* 52 654.000* 

Trabalho 5327 0,01 0,04 0 12,2 

Associados às cooperativas 5327 0,13 0,47 0 145,85 

Associados às entidades de classe 5327 0,14 0,90 0 174,37 

Benfeitorias (área) 5327 794,11 1603,33 0 66.740 

Instalações (R$/Ha) 5327 20.200* 38.800* 2 48.600* 

Área Irrigada 5327 4897,5 9175,9 0 69.843 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados climáticos do Terrestrial Air Temperature and 

Precipitation, Censo Agropecuário do IBGE (2006) e Ipeadata. Nota: * Valores em mil reais 

 

3 Estimação com dados empilhados 

O primeiro exercício empírico realizado, consistiu em estimar a amostra total de 

agricultores familiares e patronais, utilizando todas as variáveis de controle apresentadas nas 

Tabelas 1 e 2 e mais uma variável dummy criada para identificar os dados referentes à 

agricultura familiar. A Tabela 3 apresenta os coeficientes obtidos pela estimação individual de 

cada cultivo e para os cultivos agregados, representados pela variável denominada Agricultura. 

Verifica-se que os coeficientes foram estatisticamente significativos para a maioria dos 

cultivos, inclusive para a variável Agricultura. Há evidências de que a produtividade agrícola é 

distinta entre os tipos de produtores, e portanto, os efeitos das mudanças climáticas podem ser 

absorvidos de maneira diferenciada. 
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Tabela 2: Coeficientes da Dummy "Agricultura Familiar" por Cultivo 

Agricultura -0.2196*** Cana de Açúcar -0.124* 
 (0.0414)  (0.0712) 

Café -0.219*** Cebola -0.0983 
 (0.0300)  (0.1013) 

Castanha de Caju 0.336*** Feijão    -0.042 
 (0.1143)  (0.0548) 

Laranja    0.065 Fumo 0.2139 
 (0.0981)  (0.2540) 

Uva 0.1003432 Mandioca 0.344** 
 (0.0782)   (0.1622) 

Outros da Lav. Permanente 0.156* Milho -0.157*** 
 (0.0865)  (0.0304) 

Abacaxi 0.264* Soja    -0.071** 
 (0.1490)   (0.0348) 

Algodão Herb. -1.103*** Tomate 0.2182 
 (0.2149)  (0.2160) 

Amendoim -0.305*** Trigo -0.071** 
 (0.0919)  (0.0406) 

Arroz    -0.0707 Outros da Lavoura Temporária -0.212* 
 (0.0497)  (0.1231) 

Batata Inglesa -0.405*** Banana    0.089496 

  (0.1014)   (0.1459) 

Fonte: Elaboração Própria com base nos resultados do modelo econométrico. Nota: Erro-padrão 

robusto a heterocedasticidade entre parênteses. *** p-valor <0.01, ** p-valor <0.05, * p-valor <0.10 
 

Os resultados da estimação indicam como a estrutura produtiva relaciona-se com a 

produtividade dos cultivos e qual tipo de produtor apresenta-se como mais produtivo. Para a 

produção dos cultivos de Café, Castanha de Caju, Abacaxi, Algodão, Amendoim, Batata 

Inglesa, Cana de Açúcar, Mandioca, Milho, Soja, Trigo e outros da Lavoura Temporária e 

Permanente, a configuração familiar e patronal é relevante para determinar a produtividade. 

Para os demais, o modelo não captou uma diferenciação na estrutura produtiva que 

influenciasse a produtividade. São os casos do cultivo de Laranja, Uva, Abacaxi, Arroz, Cebola, 

Feijão, Fumo, Tomate e Banana. 

Ademais, a estimação com dados empilhados evidencia a contribuição da agricultura 

familiar para a produtividade, ou seja, indica que ser agricultor familiar contribui para o 

aumento ou diminuição da produtividade agrícola.  O sinal negativo do coeficiente, na Tabela 

3, sugere que a agricultura familiar possui menor produtividade nos cultivos do Café, Algodão, 

Amendoim, Arroz, Batata Inglesa, Cana de Açúcar, Cebola, Feijão, Milho, Soja, Trigo e Outros 

da Lavoura Temporária. Nos cultivos de Mandioca, Fumo, Tomate, Banana, Abacaxi, Castanha 

de Caju, Laranja, Uva e Outros da Lavoura Permanente, a agricultura familiar apresenta-se 

como mais produtiva.  

Destarte, considerando-se os cultivos de forma agregada (variável agricultura), verifica-

se que a estrutura produtiva da agricultura familiar é relevante para determinar a produtividade 

agrícola, e não obstante, contribui de forma negativa para a produtividade total. Neste sentido, 

é necessário desagregar a agricultura entre familiar e patronal, a fim de se verificar os impactos 

das mudanças climáticas em cada tipo de produtor.  
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4 Estimação por Tipo de Agricultura 

O segundo exercício empírico realizado consiste em estimar, separadamente, os efeitos 

das variáveis climáticas sobre a produtividade agrícola oriunda da agricultura familiar e da 

agricultura patronal. Um modelo inicial com dados climáticos históricos, referentes ao período 

de 1971 a 2005, foi estimado para cada tipo de produtor. Em seguida, alteram-se os valores das 

variáveis climáticas, mantendo os coeficientes estimados e demais variáveis controle, e 

verifica-se o resultado em termos de produtividade agrícola. As alterações de temperatura e 

precipitação são utilizadas como proxy para as mudanças climáticas no modelo. As estimações 

foram realizadas sobre a produtividade agrícola total, calculada através da agregação dos 

cultivos individuais. 

Ressalta-se que os resultados devem ser interpretados como o efeito “puro” das variáveis 

climáticas sobre a produtividade agrícola, posto que o progresso tecnológico, e outros fatores 

que afetam a produtividade não são incorporados ao modelo. Contudo, a relevância do estudo 

se mantém, posto que os resultados indicam a magnitude de ganho de produtividade necessário 

para compensar os efeitos das mudanças climáticas.  

 

4.1 Resultados da Agricultura Familiar 

A produtividade agrícola total foi estimada em três etapas, todas contra as variáveis 

climáticas, mas acrescentando gradualmente as demais variáveis de controle, a fim de se 

verificar o desempenho em termos de sinal e significância dos coeficientes relacionados à 

temperatura e precipitação. Primeiramente, a produtividade agrícola, variável dependente no 

modelo, foi estimada apenas contra as variáveis geográficas e climáticas (altitude, longitude, 

latitude, temperatura média e precipitação média). Neste exercício, todas as variáveis foram 

estatisticamente significativas, com exceção da precipitação e precipitação ao quadrado. Em 

seguida, as variáveis de controle referentes aos fatores de produção foram incorporadas ao 

modelo. Contudo, as variáveis precipitação baixa e precipitação baixa ao quadrado continuaram 

não significativas. Por fim, ao estimar o modelo com a incorporação das demais variáveis de 

controle, a variável precipitação baixa passou a ser estatisticamente significativa. Ressalta-se 

que as variáveis de temperatura e precipitação não apresentaram grandes alterações entre as 

estimações. A Tabela 4 apresenta os resultados da estimação para a produtividade agrícola 

agregada, ou seja, considerando todos os cultivos. 

 

Tabela 3: Produtividade Agrícola Familiar Total e Variáveis de Controle 

Variáveis de Controle 

Variável Dependente: log (Produtividade Total da 

Agricultura) 

Coef. (1) Coef. (2) Coef. (3) 

Temperatura Alta -3.088*** -3.363*** -3.376*** 

(Primavera e Verão) (0.382) (0.465) (0.484) 

Temperatura Baixa 1.427*** 1.519*** 1.520*** 

(Outono e Inverno) (0.127) (0.142) (0.142)  

Temperatura Alta ao Quadrado 0.060*** 0.066*** 0.066*** 

(Primavera e Verão) (0.008) (0.010) (0.010) 

Temperatura Baixa ao Quadrado -0.029*** -0.031*** -0.031*** 

(Outono e Inverno) (0.003) (0.003) (0.003) 

Precipitação Alta 0.013*** 0.014*** 0.014*** 

(Primavera e Verão) (0.002) (0.002)  (0.002) 

Precipitação Baixa 0.005*** 0.003  0.002  

(Outono e Inverno) (0.002) (0.002)  (0.002) 

Precipitação Alta ao Quadrado -0.000*** -0.000*** -0.000*** 

(Primavera e Verão) (0.000) (0.000) (0.000) 
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Precipitação Baixa ao Quadrado 0.000 0.000  0.000  

(Outono e Inverno) (0.000) (0.000) (0.000)  

Características Geográficas Sim Sim Sim 

Fatores Primários Sim Sim Não 

Capital Social Sim Não Não 

Outros Sim Não Não 

Observações 5128 5358 5358 

R-Quadrado Ajustado 0.432 0.390 0.389 

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados do modelo econométrico. Nota: Erro-padrão 

robusto a heterocedasticidade entre parênteses. *** p-valor <0.01, ** p-valor <0.05, * p-valor <0.10. 

 

Os efeitos das variáveis climáticas sobre a produtividade agregada da agricultura é 

apresentada na Tabela 1. O aumento de 1ºC na temperatura média, entre as estações de alta de 

temperatura (primavera e verão), provoca uma redução de -3,08% na produtividade média (dada 

em R$/Ha) dos cultivos agregados no Brasil. Já o aumento 1ºC na temperatura média entre o 

outono e o inverno, representa a elevação de 1,42% na produtividade média. As variáveis 

temperatura ao quadrado nas estações de alta e baixa contribuem pouco para a alteração de 

produtividade, o aumento (redução) de 1ºC da temperatura ao quadrado na estação de alta 

(baixa), contribui com 0,06% (-0,02%) na variação da produtividade. Em relação às variáveis 

de precipitação, os resultados indicam que o aumento de 1mm no nível de precipitação média, 

entre as estações primavera e verão, implica em aumento de produtividade agrícola agregada 

na ordem de 0,01%, já com o aumento de 1mm durante as estações outono e inverno, a 

produtividade se reduz em -0,02%.  

A Tabela 5 apresenta os resultados dos impactos das mudanças climáticas sobre a 

produtividade agrícola agregada familiar nas Unidades da Federação, para os cenários RCP 4.5 

e RCP 8.5, entre os anos de 2021/2050 e 2051/2080. Os resultados foram obtidos pela 

substituição no modelo base, das variáveis de temperatura e precipitação históricas, pelas 

variáveis projetadas nos cenários climáticos, e apresentam grande variabilidade de intensidade 

entre as regiões, períodos e cenários.  

No cenário RCP 4.5, considerado o mais otimista, verifica-se que os estados da região 

Norte seriam os mais afetados, inclusive com intensificação dos efeitos negativos no ano de 

2080. Neste quadro, somam-se os estados do MA, BA, MG e ES. Os resultados sugerem que 

as UF mais negativamente afetadas são Amapá, com redução de 83,5% na produtividade 

agrícola, seguido por Roraima (-53,6%), Sergipe (-52,8%), Bahia (-49,5%) e Alagoas (-46,8%). 

Destas UF, com exceção de Alagoas, todas apresentam deterioração do quadro de produtividade 

para o período de 2051/2080. Em relação às UF beneficiadas com ganho de produtividade 

agrícola agregada, destacam-se as localizadas na região Sul, acompanhadas por SP, RJ e MS. 

Ressalta-se que, com exceção do RJ, o ganho de produtividade seria intensificado na segunda 

metade do século. 

No cenário RCP 8.5, de maneira geral também há uma deterioração do quadro de 

produtividade entres os períodos de 2021/2050 e 2051/2080, com a maioria das UF sendo 

negativamente afetada. As maiores perdas em termos de produtividade agrícola agregada, no 

período de 2051/2080, foram verificadas no Amapá (-87,6%), Sergipe (-58,2%), Bahia (-

56,3%), Pernambuco e Alagoas (-51%) e Pará (-49,7%). No período 2051/2080, amplia-se o 

número de UF beneficiadas, com o acréscimo de Mato Grosso e Goiás. 

Verifica-se que grande maioria das UF é negativamente afetada, com efeitos negativos 

mais intensos nas regiões Norte e Nordeste. As regiões Centro-Oeste e Sudeste apresentam 

impactos moderados, com as UF ao norte dessas regiões sendo negativamente impactadas, ao 

passo que as UF localizadas ao sul, seriam impactadas positivamente. A região Sul configura-
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se como a grande beneficiária, concentrando os efeitos positivos de aumento de produtividade 

em ambos os cenários e períodos. 

  
Tabela 5: Efeito Agregado das Mudanças Climáticas sobre a Produtividade Agrícola Familiar (UF)(%) 

UF 

Cenário RCP 4.5 Cenário RCP 8.5 

2021 - 2050 2051 - 2080 2021 - 2050 2051 - 2080 

Média Devio-Pardrão Média Desvio-Padrão Média Devio-Pardrão Média Desvio-Padrão 

RO -20.3% 0.051 -21.2% 0.076 -22.2% 0.061 -11.6% 0.152 

AC -17.7% 0.066 -20.8% 0.077 -20.9% 0.075 -23.1% 0.066 

AM -16.4% 0.245 -22.1% 0.255 -16.4% 0.235 -11.0% 0.234 

RR -53.6% 0.097 -53.5% 0.091 -51.7% 0.103 -43.2% 0.102 

PA -46.2% 0.227 -49.8% 0.222 -43.6% 0.268 -49.7% 0.311 

AP -83.5% 0.046 -85.4% 0.034 -83.1% 0.042 -87.6% 0.024 

TO -21.8% 0.158 -10.5% 0.211 -16.4% 0.184 5.3% 0.336 

MA -19.0% 0.298 -22.7% 0.280 -22.5% 0.277 -34.7% 0.221 

PI -7.5% 0.276 -2.0% 0.272 -17.3% 0.266 -14.6% 0.219 

CE -5.4% 0.297 2.0% 0.321 -19.8% 0.272 -24.8% 0.225 

RN -24.1% 0.167 -15.1% 0.213 -34.9% 0.143 -36.4% 0.142 

PB -39.6% 0.096 -35.9% 0.125 -46.5% 0.079 -49.0% 0.093 

PE -42.3% 0.099 -40.0% 0.142 -47.6% 0.065 -51.0% 0.089 

AL -46.8% 0.094 -43.5% 0.107 -49.4% 0.091 -51.0% 0.082 

SE -52.8% 0.142 -49.5% 0.169 -53.2% 0.122 -58.2% 0.123 

BA -49.5% 0.100 -50.0% 0.126 -51.5% 0.084 -56.3% 0.100 

MG -26.2% 0.209 -28.8% 0.333 -26.0% 0.247 -14.4% 0.669 

ES -13.7% 0.605 -30.2% 0.532 -12.7% 0.545 -36.3% 0.428 

RJ 48.8% 0.695 27.9% 0.605 34.0% 0.564 14.3% 0.486 

SP 66.9% 0.476 147.3% 1.145 104.7% 0.771 399.7% 3.401 

PR 144.1% 0.995 278.7% 2.458 210.5% 1.710 794.0% 8.367 

SC 121.5% 0.715 149.9% 1.021 154.6% 0.907 304.6% 2.266 

RS 87.5% 0.741 159.8% 1.419 126.8% 1.051 402.7% 3.593 

MS 121.2% 0.713 325.8% 1.524 232.4% 1.091 1303.3% 6.384 

MT -4.3% 0.284 15.8% 0.514 5.2% 0.373 81.0% 1.416 

GO -30.8% 0.179 -14.3% 0.311 -26.7% 0.241 21.7% 0.616 

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados do modelo econométrico 

 

4.2 Resultados da Agricultura Patronal 

A produtividade agrícola dos cultivos da agricultura patronal foi estimada seguindo o 

mesmo procedimento utilizado para a produtividade familiar. Inicialmente, o modelo patronal 

foi estimado apenas com as variáveis climáticas e geográficas como controle. Em seguida, as 

demais variáveis de controle foram sendo incorporadas. Novamente, o intuito foi verificar o 

comportamento das variáveis, temperatura e precipitação, em termos de significância e sinal 

dos coeficientes. A Tabela 6 apresenta os resultados da estimação do modelo base para a 

produtividade agrícola patronal. 

 

Tabela 6: Produtividade Agrícola Patronal Agregada e Variáveis de Controle 

Variáveis de Controle 
Variável Dependente: log (Produtividade Total da Agricultura) 

Coef. (1) Coef. (2) Coef. (3) 

Temperatura Alta -2.269*** -2.206*** -2.294*** 

(Primavera e Verão) (0.338)    (0.338)    (0.343)    

Temperatura Baixa 0.837*** 0.907*** 0.984*** 

(Outono e Inverno) (0.149)    (0.135)    (0.131)    

Temperatura Alta ao Quadrado 0.0463*** 0.0448*** 0.0466*** 

(Primavera e Verão) (0.00699)    (0.00700)    (0.00713)    

Temperatura Baixa ao Quadrado -0.0206*** -0.0220*** -0.0239*** 

(Outono e Inverno) (0.00310)    (0.00284)    (0.00280)    
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Precipitação Alta 0.0115*** 0.0109*** 0.0118*** 

(Primavera e Verão) (0.00240)    (0.00243)    (0.00240)    

Precipitação Baixa -0.00673**  -0.00876*** -0.00774*** 

(Outono e Inverno) (0.00273)    (0.00268)    (0.00276)    

Precipitação Alta ao Quadrado -0.0000229*** -0.0000209*** -0.0000235*** 

(Primavera e Verão) (0.00000560)    (0.00000564)    (0.00000562)    

Precipitação Baixa ao Quadrado 0.0000233**  0.0000320*** 0.0000283**  

(Outono e Inverno) (0.0000110)    (0.0000108)    (0.0000111)    

Características Geográficas Sim Sim Sim 

Fatores Primários Sim Sim Não 

Capital Social Sim Não Não 

Outros Sim Não Não 

Observações 5119    5324    5324    

R-Quadrado Ajustado 0.293 0.266 0.261 

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados do modelo econométrico. Nota: Erro-padrão robusto a 

heterocedasticidade entre parênteses. *** p-valor <0.01, ** p-valor <0.05, * p-valor <0.10. 

Os coeficientes das variáveis climáticas foram estatisticamente significativos nas três 

estimações. As estimativas indicam que o aumento na temperatura durante o período mais 

quente (primavera e verão) impacta de maneira negativa a produtividade agrícola agregada, já 

o aumento da temperatura no período de baixa (Outono e Inverno) contribui para o aumento da 

produtividade. Em relação à precipitação, verifica-se que a produtividade média se eleva com 

aumentos nos níveis de precipitação nas estações primavera e verão, e reduz com o aumento do 

volume de precipitação nas estações outono e inverno. Tais resultados são observados nas três 

estimações realizadas. 

A estatística R-Quadrado Ajustado aumenta conforme as variáveis de controle são 

inseridas. As variáveis geográficas de altitude, latitude e longitude foram estatisticamente 

significativas a 1%, resultado importante, pois tais variáveis estão relacionadas às 

características geográficas regionais. O uso das variáveis geográficas substitui o uso de 

variáveis dummy por tipo de solo. Assunção e Chein (2016), estimam um modelo semelhante, 

incorporando tipos de solo como controle, e verificaram que as variáveis geográficas são mais 

relevantes para os efeitos marginais do clima do que a dummy por tipo de solo, que inclusive, 

sofre também, interferência das mudanças climáticas. As demais variáveis de controle, log do 

trabalho e log da área irrigada também foram estatisticamente significativas, a 5% e 1%, 

respectivamente. Contudo, as variáveis log do valor das instalações, área de benfeitorias, e 

participação em cooperativas e associações não foram significativas ao nível de 10% de 

significância. A Tabela 7 apresenta os efeitos agregados por Unidade da Federação, 

considerando os dois cenários (RCP 4.5 e RCP 8.5) e os dois períodos analisados (2021/2050 e 

2051/2080). 

 
Tabela 7: Efeito Agregado das Mudanças Climáticas sobre a Produtividade Agrícola Patronal (UF) (%) 

UF 

Cenário RCP 4.5 Cenário RCP 8.5 

2021 - 2050 2051 - 2080 2021 - 2050 2051 - 2080 
Média Devio-Pardrão Média Desvio-Padrão Média Devio-Pardrão Média Desvio-Padrão 

RO -14.2% 0.097 -6.3% 0.133 -10.1% 0.120 25.3% 0.287 

AC -14.1% 0.023 -12.6% 0.024 -12.8% 0.026 2.9% 0.038 

AM -15.4% 0.240 -14.9% 0.248 -13.1% 0.224 9.0% 0.255 

RR -54.8% 0.125 -53.2% 0.182 -50.4% 0.170 -36.9% 0.373 

PA -28.5% 0.179 -26.9% 0.213 -27.8% 0.228 -20.1% 0.398 

AP -65.3% 0.077 -66.9% 0.061 -65.1% 0.064 -67.5% 0.050 

TO 5.5% 0.135 25.6% 0.210 4.2% 0.176 61.0% 0.427 

MA -10.0% 0.109 0.3% 0.135 -21.1% 0.110 -1.4% 0.166 

PI -12.6% 0.166 -2.5% 0.160 -27.5% 0.140 -8.7% 0.158 
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CE 4.3% 0.215 12.6% 0.238 -18.8% 0.177 -17.1% 0.177 

RN -7.2% 0.146 3.5% 0.184 -30.2% 0.098 -25.3% 0.130 

PB -4.8% 0.101 2.9% 0.121 -27.8% 0.078 -24.7% 0.090 

PE -26.8% 0.131 -26.4% 0.154 -41.6% 0.105 -44.4% 0.111 

AL -14.6% 0.169 -11.9% 0.186 -36.1% 0.116 -38.3% 0.116 

SE -27.0% 0.098 -21.7% 0.132 -40.8% 0.068 -42.3% 0.076 

BA -35.0% 0.057 -31.5% 0.082 -47.4% 0.044 -41.6% 0.101 

MG -21.1% 0.176 -9.0% 0.336 -24.2% 0.238 14.4% 0.685 

ES -12.9% 0.235 -23.5% 0.241 -30.6% 0.166 -44.2% 0.147 

RJ 22.3% 0.305 15.2% 0.306 -1.6% 0.225 -6.7% 0.232 

SP 26.6% 0.311 79.4% 0.705 48.0% 0.497 219.1% 1.859 

PR 49.2% 0.516 109.1% 1.187 76.9% 0.892 313.4% 3.544 

SC 24.5% 0.318 25.3% 0.389 26.6% 0.355 55.3% 0.663 

RS 33.5% 0.261 66.8% 0.534 49.7% 0.409 162.4% 1.421 

MS 77.1% 0.457 200.6% 0.980 151.6% 0.742 702.7% 3.536 

MT -3.2% 0.188 21.3% 0.349 7.6% 0.272 93.4% 1.011 

GO -15.9% 0.153 7.4% 0.275 -9.3% 0.226 63.0% 0.585 

Fonte: Elaboração própria com base nos resultados do modelo econométrico 

Verifica-se, novamente, que a maior parte das UF seriam impactadas de maneira negativa. 

Os estados das regiões Norte e Nordeste concentram os resultados de decréscimo de 

produtividade, ao passo que os estados da região Sul, e os estados de SP, MS e TO, apresentam-

se como beneficiados com ganho de produtividade agrícola médio. Conforme esperado, as 

variações de produtividade são maiores no cenário pessimista RCP 8.5. Os efeitos são, em 

média, amenizados ao longo da década, ou seja, os resultados para o período de 2051/2080 são 

melhores, em termos de produtividade. As unidades da federação com perda (ganho) de 

produtividade no período 2021/2050, apresentam perda (ganho) menor (maior) no período 

2051/2080. Esse desempenho é verificado em ambos os cenários. 

Os estados com os maiores decréscimos de produtividade, no cenário RCP 4.5 

(2021/2050), seriam Amapá, com redução de 65,3%, seguido por Roraima (-54,8%), Bahia (-

35,%), Pará (-28,5%) e Sergipe (-27%). Considerando o cenário RCP 8.5 (2021/2050), os 

estados mais afetados negativamente seriam: Amapá (-65,1%), Roraima (-50,1%), Bahia (-

47,4%), Pernambuco (-41,6%) e Sergipe (-40,8%). Em relação aos estados com ganho de 

produtividade, nota-se que apesar da região Sul concentrar os efeitos positivos, a UF mais 

beneficiada em termos de produtividade agrícola é o MS (+77,1%). 

 

5 Conclusão 

O primeiro exercício econométrico realizado evidencia a diferenciação entre as estruturas 

produtivas. Neste sentido, decompor a agricultura em familiar e patronal é relevante para a 

análise dos impactos das mudanças climáticas sobre a produtividade agrícola, e corrobora a 

hipótese de que as mudanças climáticas afetam a produtividade agrícola dos produtores 

familiares e patronais de maneira distinta, evidenciando a necessidade de separar as amostras. 

Não obstante, verifica-se que ao considerar os cultivos de forma agregada, a agricultura familiar 

apresenta-se como menos produtiva. Em termos individuais, a agricultura familiar é mais 

produtiva, em média, nos cultivos de abacaxi, fumo, mandioca, tomate, banana e outros da 

lavoura permanente. Os demais cultivos são mais produtivos quando realizados pela agricultura 

patronal. 

O segundo exercício econométrico analisou de forma separada as amostras de 

agricultores familiares e patronais. A composição de suas estruturas produtivas faz com que a 

sensibilidade agrícola, às mudanças de temperatura e precipitação, seja diferenciada entre 

cultivos e regiões. Em média, pode-se concluir que a agricultura familiar é mais sensível, dado 

que apresenta variações mais intensas de produtividade. Em outras palavras, em cultivos e 

regiões onde há redução de produtividade, a variação é maior que a verificada pela agricultura 

patronal. Quando ocorre aumento de produtividade, a intensidade também é maior que a 
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verificada pela agricultura patronal. Este resultado pode estar relacionado, dentre outros fatores, 

ao fato de a agricultura familiar ser menos intensiva em capital e/ou tecnologia no processo 

produtivo, fazendo com que a produtividade responda mais a outros fatores, como o clima, o 

que pode se traduzir em uma maior vulnerabilidade. Portanto, verifica-se que o fenômeno das 

mudanças climáticas pode ampliar a condição de vulnerabilidade dos agricultores familiares. 

Os impactos negativos, em termos de perda de produtividade agrícola, seriam 

concentrados nas regiões Norte e Nordeste. As regiões Centro-Oeste e Sudeste teriam impactos 

moderados, e a região Sul seria majoritariamente beneficiada por ganhos de produtividade em 

ambos os cenários e tipos de produtores.  Para a agricultura familiar, as UF mais impactadas 

em termos de redução de produtividade ao longo do período de 2051/2080 seriam: AP (-87,6%), 

BA (-56,3%), AL (-51%), PA (-49,7%) e RR (-43%). Os estados de SP, RJ, PR, SC, RS e MS 

seriam beneficiados com aumento relevante de produtividade agregada. Em relação à 

agricultura patronal, as UF mais impactadas com redução de produtividade no cenário RCP 8.5, 

entre o período de 2051/2080, seriam: AP (-67,5%), PE (-44,4%), ES (-44,2%), BA (-41,6%) e 

SE (-42,3%). SP, PR, SC, RS e MS seriam beneficiados com grande aumento de produtividade 

agregada. Por fim, as estimativas evidenciam que as alterações de produtividade agrícola nos 

cultivos familiares e patronais selecionados, são heterogêneos em termos de magnitude, região, 

cultivo e período analisado. 
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